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JLUETEÍEELMU EENI-100 PEEEIADENTAE DA CUMIEEÃU, DE LICITAÇÃU DA '”'
PREFEITURA MUNICTPAL DE MORADA NOVA ¿¿,,¿w¬_W__ _* "*'

PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO Ref.: PREGÃO ELETRONICO N" 001/2621 - SEDUC

A empresa, C J VIEIRA DE SOUZA - ME, pessea jurídica de direita privado, ir1se1'íta 110
CNPJ seb 0 11° 11.318.940/0001-40. e0111 e11de1¬eç0 na Rua Prefesser Anaelete, 563,
Parquelandia, Feflaleaa/Ce, CEP 60.450-360. E0111 mui respeitesauieiite, perante Vessa
Ereeelë-.11eia, através de seu representarite legal abaixe assiriade, te1r|pestiva111er1te, ferruuiar 0
p1'eEe1'1I.'e PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO, 00111 l`unf1ar'r1e11t0 110 art. 41. §1“ da Lei 11° 8.666/93, e
de item 10 de edital, aplicável ae eerlarne em 001110010, 0 que faz de aeerdn 00111 ae razões a
seguir explieitadas, requereiide seu t0taI pr0vir11e1.1t0.

.I 0. CONSUL TAS, RESPOSTAS,
ADITAMENTO

10.1. . Os' perfifles' de e.1:0{0ree1'r11e11r0s' e
1`111.ps1gf10_‹;.'0es' refei'e11res' 00 p1'0eess'0
i1`c1Tt0t0r'í0 deveräe ser e1'1w`0d0s' 00
preg0e1`r0. eré U3 (1“re`E) dies' sitefa
0m.'er'1T0re.1¬ si dereflxeda para 0bert10'0
de .re.r.rã0 piibliee, exeirrsiveezeiire per
melo e¿e1?r01~11ís'0. 110 endereçn
lfc1`1f0c00111n(fÍ1I,011rl00¡c.e0m.b1', 01fé 03
I3:OO, 110 h0ra'1r1`0 0fie1'0l de
Bre.sz'!1'0/DF. Irrdíeer 0 110 de pregã0 e 0
pr'eg0e1`r'0 r'es'p0r1s'»:ive!, bem 00010, 0
f0t0 e 0 _fi111d0r1-:eme jr:r1'd1Íe0 de ser:
pedzfde. 1`11cI¡00ƒ1d0 quais 0.1' itens' 01-r
.s'ubí1“sf11.5' d1`.1*01.1r¿d0s'.'

10.1./. Caberá 00 Pregeeifre. 01‹.1f1`l1'0d0
peles' r'esp0i1s¬rivef.5' pele eleb0r0çã0
deste Edite! e seres 0110.1705, der.*:`c1'1`r
.'i'0bre 0 úripugrreçãe 110 pre:-2:0 de eré 02
(21'‹:11`.1') dies úteis' 00mY0d0s de dera de
reeeb1`11-10:-110 de ped1ÍrÍ0 deste..

10.2. N50 .rer0'0 e0›'1Í1e‹:íd0.r 0.1'
110-1p11g11.0ç0e3 0¡1i'e.re:1tr1d0fs* f0r0 de
preze legel e/011 .'s'0bsei'1`:0s* p0r
repr'es'erzt0rz£e 11150 ¡10bil1`t0d0
legebirente.

10.3. As re.í~?p0s1f0e 00.5' pedides' de
esel0i'es'1'rue11t0s E írnpegrreçães' serfie
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COMERCIAL JD
divttlgodos 00 s¬tÍst'e0t0 e votcttlorõo os
p0rtt'ct;ptt0l'es* e 0 odreinfstroçrío.

10.4. Acolhidrt 0 pertfção de
iotpttgitttção cortrro 0 0t0 cevtvoeoíorfo
que iotporre em etodificoçrão dos termo.:
do edito! serei dt?s'Íg1t0d0 rtovtt dtlte
pero 0 reeltfzoção do cerhitirte, exceto
girando, iitgttestio1t.0veI0-tente. 0
alteração não of-atfor 0 foretttloção dos
propos't0s de preços.

Assitn, se cornprova 0 cabimento c a. tempestividade da presente impugnação, devendo esta ser
respondida no prazo descrito no edital, e apos o recebimento desta Impugnação c seu respective
acolliimcnto pelas razões expostas E seguir, devendo o d. Pregoeiro proceder com as alterações
necessárias, remarcando nova data de abertura da sessão pública.

IMPUGNAÇAO

Acima ret"erenciado, pelas razões a seguir aduzidas, requerendo para tanto sua apreciação,
julgantento e adtnissão, para os fins requestados de reavaliação e reparação das cláusulas
editalícias ímpugnadas, afastando, portanto, do presente procedimeiito licitatõrio, exigências
feitas em dissonância co111 a legislação relacionada as licitações, em especial no que toca aos
Generos Alimentícios, evitando se, assim, eventual contratação inadet1uadoXdcscont`orme à
finalidade desejada pela Secretaria Estadual de Educação da PMF de Morada Nova - Ce,
conforme os termos adiante despendidos.
O presente Pedido de Esclarecimento tem por objetivo esclarecer impossibilidade de
coitipetição em ftmção do direcionarrtcttto do edital excesso de fotrnalistno restringindo E1
competitividade.

EX1G.EiN'CI_IAS:

8.2.14. O(s) Licitante (s) proponente (s) vencedor(es) na fase de disputa de lances deveram
apresentar juntamente com a(s) amostrals) do(s) itens so|icitado[s) corretamente etiquetados
com a idetitificação da licitante, do item, do lote e do número deste pregão, devidamente
condicionais e111 embalagem de acordo com as especificações deste edital. Necessitando estarem
acompanhados de respectiva Ficha Tecnica com informações sobre a composição nutricional
tio produto assinado por profissional habilitado juntamente com os laudos Microhiologlcos e
Fisicovtzuimíeo, do Ano virgente (com emissao de no maximo 01 ano da data de entrega
das mesmas), conforme regulamentos de inspeção industrial e sanitária dos produtos, em nome
do licitante participante ou fabricante do produto. Isto como forrna de garantir a qualidade dos
alimentos ofertados jtmto aos programas de alimentação atendidos pelo municipio.

Essa clt-ittsttla restringe a participação das etnpresas, o que se cetiligura um edital totalmente
viciado c direcionado, pois da fomta que se encontra descrito no edital restringe a participação,
direcionando o edital, o que e uma pratica vedada pela lei de licitações.

Assim, visando uma maior eficiencia no procedimento licitatorio, tornando o processo
Iicitatúrie mais competitivo e vantajoso para o orgão público licitante, requer a impugnação, por
ser adequado ao orgão e se adequar dentro do que dispõe a legislação, ou seja, elencar apenas as
especificações minimas necessárias a execução do objeto licitado, sob pena de nulidade pet
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COMERCIAL JD
quebra dos princípios da impessoalidade, moralidade e elicitincia, consoante art. 3", §1° , I, da
Lei n“ 8.666/93:

Art. 3” A licitação destina-se a garantir
a observãneia do principio
constitucional da isononiia, a seleção da
proposta mais vtuitajosa para a
administração e a promoção do
desenvolvitnento nacional sustentável e
será processada e julgada em estrita
conl"ormidadc com os principios básicos
da legalidade, da. impessoalidade, da
n'1oralidade, da igualdade, da
publicidade, da probidade
adininistrativa, da vinculação ao
instrumento convocatório, do
julgamento objetivo e dos que lhes são
con-elatos

§ 1° É vedado aos agentes públicos: I -
admitir, prever, incluir ou tolerar, nos
atos de convocação, cláusulas ou
condições que coniprometam,
restrinjam ou f`rustrem o seu caráter
competitivo, inclusive nos casos de
sociedades cooperativas, e estabeleçam
p1*efc1'e1icias ou distinções eiii razão da
naturalidade, da sede ou domicilio dos
licitantes ou de qualquer outra
ei rcunstãncia impertin ente ou
irrelevante para o especifico objeto do
contrato, ressalvado o disposto tios §§
So a l2 deste artigo e no att. 30 da Lei
no 8.248, de 23 de outubro de l99l;

Ademais, não liá no temio de 1'ei`ereiicia do edital qualquer justit`icativa plaiisivel para referida
exigõncia, tornando uma cxi_ge11cia injtistificada, que fere a isonomia tlo processo licitatório,
visto que a própria lei de licit.aÇ.ões e contratos dispõe qtie somente devem constar no Edital de
licitação os parametro minimos necessários para a execução do objeto licitado, o que não
ocorreu neste caso coiicreto.

Cabe ressalta que atio passado no PE 01/2020 - SEDUC, do mesmo objeto não houve tal
exigencia, então porque nesse eertainc se colocou tal exigencia? Por que não foi justificada?

Considerando a redação do item acinia, verifica-se que existe uma restrição injustificada, sendo
este o único poiito que limita a ptuticipação desta empresa tio presente processo licitatório.
Frisa-se que a C J VIEIRA DE SOUZA - ME, e uma empresa especializada no objeto li.citado
e já possui inúmeros contratos com orgãos público e privados relacionados ao objeto licitado,
por sita vez, atende prontamente a demanda do orgão licitatite de forma eficiente, não causando
ncnhuni prejuizo e/ou atraso.

Assim, percebe-se que a reesciita da exigência elencada aeiina permitirá a anipliação de mais
participantes e, coiisequeiiteiiiente, uma oportunidade de obteiição de proposta mais vantajosa,
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COMERCIAL JD
sem margem para maiores qiiestionaiiieiitos, reqiierciido, portanto, que seja dada a redação
acima mencionada, sob peiia de t`rustrar o certame objeto deste esclarecimento.

Cediço que a liigidez do processo de seleção da proposta mais vaiitajosa para a Adminisnação,
atraves do competente procedimento licitatório, deve preservar a igualdade das condições
exigidas para que se pcrfaça a competição entre aqueles que detém as condições necessárias dc
atender as exigências que o orgão ou entidade pública veio a referenciar com a finalidade de
suprir as suas necessidades.

É iiestc sentido que se cneoiitra estabelecida a. iioiriia fundaincntal sobre as contratações
públicas ciii iiossa Constituição Federal:

Art. 37. A adoiiaúaraçõo piiblica direta e
indireta de qaalqacr dos Poderes da Ualõo,
dos Estados, do Distrito Federal a dos
Miiiiieipios obedecerá aos principios de
legalidade, impessoalidade, moralidade,
pablicidade c eficiência e, tainbdra, ao
segairtte:

(--Ã)
XXI -ressalvados os casos especificados aa
legislação, as obras, serviços, compras e
alieaações serõo contratados mediante
processo de licitação pablica que assegure
igualdade de condições 0 todos os
co.acorrem'es, com cldasalas que estabcleçarii
obrigações de pagamento, laarttidas as
condições efetivas da proposta, aos termos da
lei, o qual somente permitirá as exigëacia.s da
qualificação tecnica e ecoriöaiica
indispensáveis d garantia do caniprimeato das
obrigações.

Forçoso concluir-se que as especificações supra impugiiadas revelam caracteristicas excessivas
ao realmente necessário ao Municipio de Morada Nova. Sem embargo de as especificações
tecnicas dos itens editallcios tereiii por inspiração requisitos usuais do mercado, parti se garantir
retro mencionada aquisição, não há que se disci'imiiiiu'em fornecedores que pennitain apresentar
propostas coiii padrões diferentes, porem, coin o mesmo resultado tecnico-operacional, e
mesmos padrões de qualidade e desempenho esperados para o pleno atendimento do objeto
ücnando.

Ao trazer consigo cláusulas que coiiiproinctern a disputa, a Administração Licitante não se ve
permitida a avaliar a proposta mais vantajosa para o que llie e fundamentalnieiite útil e
iiecessário, conquanto o edital ora iiiipugiiado inviabiliza injustificadanieiitc a participação de
empresas que porvciittua poderiam ofertar preços e coiidições melhores na coiitratação.

Nos termos do art. 3”, §1*”, 1, da Lei ri” 8.666/93, teinese qae qaalqaar restrição em relação ao
objeto da licitaçõo deve ter como ƒaadamezito razões aptas a jastiƒicarera que a jirialidade e 0
iateress.c público reclaoiaia por tai c.xigãii.cla de forma irreiiteditivel. Sem tal _¡'astij'icaiiva a
raso-içõo dave ser tomada por ilegal.
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COMERCIAL JD
O Tribunal de Contas da União -'I`CU,jã se posioionou do seguinte rnodo,aeerca do assunto
entalado:

“Diracz`onor o edital da uma eornpra corn as
oorootaristtoos da dotarotírtodo ooƒtjatrtto da
fornecedoras não tao: naohttoto oorzvargãuoío
com o traballio da e.spae.§ƒ?r:or corretamente o
objeto prerertdído para nm detarrrzirtodo
prooosso de licitação. “ - oonforote
eit.tert.d¿:tte:tto do TCU no Acórdão 64]/2004 -
Plettrirto. "

Na ntesma esteira, a. abaliaada jurisprudência sobre a materia ein deslinde:
J-1aaaaaçfto cíx/EL. Mann;-too os

SEGURMJÇA. Eorrat.. Ltt:1TAÇÃo.
Lnvtrras. IIABILITAÇÃC). Excesso.
aaoaatwtção. Nacttsstoatâa. mastro
Ltoutoo r. CERTO. AFRONTA,
RECONI-~IEClMENTO DA AUTORIDADE
coatoaa. Parnciatos
CONSTITUCIONAIS DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA.. aazoztatrnaaoa. AMPLA E
touAL1'rÁatA aàatrtctaação No
Paocasso Ltctraroato. t afronta
direito liquido e certo da sociedade
interessada ã habilitação na licitação o edital
que esterlorisa requisitos excessivos e em
descompasso com os princípios
constitucionais da Administração Pública,
previstos no artigo 37, caput, da Constituição
da República de 1988, além dos princípios
especificos da razoabilidade e da ampla e
igualitária participação no processo
Licitatório, II. O reconhecimento da autoridade
eoatora rei`orr,':a a itnpreseindibiiidade da
redefinição das disposições editaiieias aeerea da
habilitação. (Tribunal de Justiça do Estado de
Minas Gerais - TJMG, Relator: Washington
Ferreira, Data de Julgamento: 30/04/2013,
camaras cívais f vt CÃMA1-os CÍVEL.)

Cedieo que todo ato administrativo exarado em ftutção de Luna licitação, deve ser
neoessariarnente isonornieo, salvo quando constatado que o objeto lieitando deve conter eertas
caracteristicas não disponibilizadas a todos. Acerca do assunto, enuneia RENATO GERALDO
M.ENDES que:

“É pracriso observar que em dados situaçoes
poda ser admitido e previsto derartminodo
condição que posso cootprootetar, rasttringir

e J WEIRA os souza-ME - ousa: 11.s1s.a4ofooo1-ao
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ou ntesnto frustrar a participação de alguns
interessados. Essa possibilidade os
autorizada desde que a restrição st.-'Ê (Dib-"""

*` ,, t's*°"
jasnficável, sob o ponto de vista tecnico,
econãttzicofirzanceiro oa de compatibilidade
cota o objeto licitado, Ga seja, se a restrição
não for necessaria para garantir o interesse
público ein razão do objeto pretendido, a
restrição e' ilegal e deve ser elitttittarlat, (in Lei
de Licitações e Contratos Anotada, 4" ed.
Atnpl. Revist. E atual., Porto Alegre, Síntese,
2002, pág. 34)

Reprise-se que, quando se esta diante da problemática fundada na detettninsção do objeto do
certame pelo fato de uma ou mais caracteristicas redundarem na necessaria aquisição de uma
marca de produto, deve esta ser recliaçada do procedimento, por ilegal, exceto quando o
interesse público justifique que a aquisição de certo produto não pode ser dado por outra marca,
soh pena de prcjuiao aos administrados.

Por tais motivos, visando a regularidade do prescrtte certame, a fun de que não haja quaisquer
nulidades que venham a prejudicar a Administração Pública e os interessados, mostra-se
necessaria a reavaliação dos tennos editalieics, conforme as razoes supra.

PEDIDO

E, em caso de não ser aceito os argumentos apresentados, por meio de reconsideração, que
seja encaminhado a presente impugnação para a autoridade superior competente, para a
análise e provimento, uma vez que apresentou todos os documentos em conformidade com
o Edital.

Reforça-«se que a decisão não fundamentada revela total dissonãncia da legislação e
afronta a lisura do processo licitatúrio.

Por fim, protesta provar o todo alegado por todos os meios admitidos em direito, desde já
requeridos.

A empresa, C J VTEIRA DE SDUZA -› ME, ora irnpu.gnante, requer que seja recebida esta
impugnação, tempestivamente apresentada, pelos seus proprios fundamentos, e examinada pelo
llmo, Pregoeiro, acolhendo a impugnação, alterar os itens apontados na futtdamentação exposta
aci.ma, possibilitando uma maior disputa, corroborando com os principios da eficiência,
devendo ser remarcada nova data para sessão pública de abertura do pregão eletronico, a tim d.e
proporcionar maior vantajosidade para a Administração Pública.

E assim, por ser tal medida de mais inteira, lidima justiça, requer-se o julgo PROCEDENTE da
presente impugnação, deferindo-se a matéria de mérito no mesmo deflagrada, para o fim de
REVER as cláusulas ora impugnadas, SUSPENDENDD o instrumento convocatório para
pensas; naruaLtcztÇÃo no aro com As navmzts cotuusçöns, acnvnt
SILJGERILDAS, como medida de observãncia a legislação em vigor.

Nestes termos,
Pede del"eri1nento.
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FORTALEZA CE IE DE IANEIRD DE 3021
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Em/los. sas.
sncnnrnato DE Eoucação;
sn.r-nEcoE1no .touca Aucusro czsnnoso Nascimento;
TntauN.‹àL na contas oo Estztno no cnz-tua.

AÇÃo Anrvttutsrnartvzt na Imrucinnçno na Eotrat.
1\ton.‹-.Ltn._‹u:›Ez rnEc.Ão ELETnoNIco ts" uotunnt-saouc
oamz za/in/zuar as oszoo ns.
TIPO: MENOR PREÇO POR I.-(ITE

ontEroz .ztQtus1çÃo na ttarinaos adclmanrictos Pnuectvats E NÃo Paaacívttts,
oesrrnnnos ao zttrsnntmaarro oo raoonntvut NACIONAL DE aLnv1ENTztÇÃo
nsot..z\a-an.à.E, nesta Muutciato, DE nasronsnatctnzton na sncnnratuê.. nn
EDUCAÇÃO BÁSICA, DE .ztcoaoo com As EsPEc1.t‹¬lcaÇoEs E Quzuvrlonons
consmntns no teamo DE aaraaanctzt.

1=~.aa1¬Esz A.1v.a.aAsTos cotvntncto E sanvlcos ME.
PREFEITUR-.A MUNICPAL DE Monson Nova/ca.

An.
.zuo sacnnranto os Eoucacao no Mutvtctrto DE Mormon novlucn
ao aaeoomao na rnErErrua.‹t Munrcirat. os tucanos novafcn
'rnmtinztn DE contas no Esrano no calma

A. N. B. Bastos Cíomercio e Serviços ME, por inter-medio da sua representante legal Arnaldo Nogueira
Brito Bastos, brasileiro, empresario, portador do CPF ni' 433.565.203-10 e Identidade Ni'
2003002237461, subscrito no CNPJ' 63.496.079/0001-03, com endereço na Rua Alvaro Fernandes, S38-
A, Montese, Fortaleza/CE, CI:`.P 60.420-5'?0, com esteio nas nonnas que regem os certames licitatórios
principalmente o Estatuto das Licitações - lei 8.666/93, lei 10.520/D2 e seus conenos, vem
respeitosamente perante V.Sa. propor Ação Administrativa de Impugnação de Edital pelos motivos de
fato e de direito que passa a alinhar a seguir:
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PRELIMI.l"~lAR

A presente impugnação ao edital tem fi.tndamerno: Na lei das licitações, lei 8.666/93:

Art. 41. A /ld:ninistrrtça'o ndo pode descumprir as norntas e
cottdicfies do edital, ao qual se aclta estriiarnetufe vinculada.

§2-'i Doceira. do direito de intpugnar os terntos do edital de
licitação perante a adttrinistraçao o licitante que não o_fi.'1-..'erate o
segundo dia util que aatecerler a abertura dos envelopes de
ltahiliioçdo em cott.cor-'i¬ettct`a, a abertura dos envelopes corn as
propostos em convite, tornada de preços ou concurso, ou a
reali:at‹;:d'o de leilao, os falhas ou irregularidades que viciariarn.
esse edital, ltipdtese ein que tal contunicaçdo tido tera efeito de
recurso

Bem como no Decreto ni' 5.450/2000

Art. 18. Ate dois dias uteis antes da datajirada para abertura da
ses.ra"tJ ptiblica, qualquer pessoa poderá impugnar o ato
convocatório do pregão. naforrna eletrdt-tica.

§ IE Caber-td ao pregoeiro, atoriliado pelo setor responsavel pela
elrtboraçao do edital, derritlir sobre a unpugnaçiio no prazo de
ate vinte e quatro ltoras

§ Zi* Acolltitla a intpttgtutçao contra o ato cotzvocatrãrio, serei
definida e publicocla nova data para realização do certame.

E no Decreto n" 3.555l2t`it`J0 - Regulamento do Pregão,

Art. l2. Ate dois dias uteis antes da data fixada para
recebimento das propostas, qualquer pessoa podera solicitar
esclarecintentos, provt`den.cias ou intpugnar o ato convocatório
do pt'egdo.

E assim, com amparo no instrumento convocatorio, principalmente en.1 seu item l0.l que possibilita
impugnar, com fulcro nas leis e decretos supraeitados, como também em compêndio com toda a
legislação cone:-ta, manifesta-se a licitante, tampestivamente, para propor impugnação ao que se
segue:

I I É i._l Inl
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Vale salientar, igualmente, que a impugnação proposta se debruçar.:-i sobre dois pontos específicos
assentados no Edital, os quais de maneira clara e objetiva. terão sua legalidade questionada, uma ves
destoante de toda legislação juridico-administrativa nacional, que são:

- A E'tt¬EucIa os araasautvta a1'E.s'l"aoo o. araclnaoa Tatanca com raaao
Esrirutstno na tvonuvto ut HU , ano na na nasnssíto-

Perccbe-se a olho nu, que os tribunais que fiscaliaam contas tem se debruçado sobre os itens retro
mencionados, uma ves que, e recorrente nos certames licitatórios eonstarem, quase que
sistematicamente, os indigitados itens, que antes de tudo colidem t`rontalment.e com os principios
aplicados a admi.nistração pública, tomando esta, refetn de agentes públicos que, ou por
desconhecimento ou por ma fe assentarn no instrumento que convoca o que contraria e deforrna os fins
da administração pública.

Com saliãncia e aspereaa, vã-se que ja foi decido por inúmeras veses e por diversos tribunais, com
farta jurisprudência, em varios julgados, os itens colocados em questionamento não tãtn acolhimento
positivo naqueles órgãosjulgadores, observe-se o que pensam referidas Cones de Contas quanto a:

1. A Extoaucta os Paazcis agua Arnasauragao DE .urnsrauos nn
CAPACIDADE TECNICA;

A Lei 11° 8.666/83 prevê no inciso IV, § 5°, do art. 30°:

Art. 30. A documentação relativa ã qualliicação tecnica limitar-se~ã ez

§ 59 É vedada a exigência de comprovação de atividade ou de aptidão com limitações de tempo ou
de epoca ou ainda em locais especificos, ou quaisquer outras não previstas nesta Lei, que inibem a
participação na licitação.

Assim, com amparo nesses dispositivos normativos, apponta-se a ilegalidade do requisito habilitatorio
constante do item 6.5.1 do PROCESSO LICITATORIO N” 001/2021-SEDUC, na modalidade
raaoão Etaraoutco .
ré. nos oocutvtanros oe traE1LtraçÃo
“pertinentes ao ramo do objeto do pregão ELETRONICO, são as seguintes:
(---)

6.5.1 Apresentar Atestado em papel timbrado do órgão (ou empresa) emissor, com data de emissão de
no maximo l. [hum] ano da data da sessão, devendo conter, no minimo, as seguintes infonnaçõcs:

a) razão Social, CNP] c dados de contato do órgão (ou empresa) emissor;

b) descrição do objeto contratado [ver especificação de cada 1ote];

c) pra;-to de entrega dos produtos, c;
I'IÉ -¬ Í I
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dj assinanua e noine legível do responsavel pela gestao do contrato. Esses dados poderão ser uti iaa os
pela PMlVlN,lCE para comprovação das infonnaçães.

Tal condição compromete, restringe ou frustra o carater competitivo do procedimento licitatório,
ferindo, assim, o disposto no inciso IV, § 5", do art. 30”, da Lei nf 3.666/93.

Segundo l-Ielly Lopes Meirelles, o principio da eficiencia e um dever do Administrador Público que
encontra-se contido no principio da moralidade e em sua defesa, tendo em vista a importancia deste
pri.ncipio, fee a seguinte citação in verbis;

“Na Arlminis-.o--ação piibliea não lui liberdade nem vontade pessoal. Enquanto na odntinisriroção
particular e licito faser tudo o que a lei não proibe, no administração ptiblica sa a permitido faser' o
que a lei autoriza. A lei para o particular s'igniƒico podefaset' as'sim para o administrador ptiblico
s'igntfi`co 'devefaaer assim '.

“Dever do Eficiãtlcio e o que s'e impãe o todo agente ptiblico de realizar suas atribuições com
pres'i'e.ra, perfeição e rendimento funcional. É o mais moderno principio da junção adntittisirotiva, que
ja não se contenta em ser desutnpenlroda apenas cont legalidade, esigindo resultados positivos, para o
.'¬rervt`ç:o priblico e sotiszlatario atendimento dos neeess'idodes da comunirlade e de seus membros. “ (in
Direito Administrativo Brasileiro, São Paulo, RT. 1939. p. 86).

O inesquecível amigo e amado professor, Dalton Lcit.e, em sua obra Temas de Direito Público
(Administrativo, Constitucional e Tributário), fez as seguintes consideraçeies sobre o principio em
eotnento: “Para que o Estado consigo atender ãs necessidades' coletivas, foi:-se mister que o
z-flclmin.isti'oção Pública atue com eficie`nct`a. " E conclui: " Por outro lodo, no seu todo, o Novel
Reforma Adntirnstrotiva (Entendo C-'ons'titucionol na 19/98) tento trattsjormor o nosso Estado (Estado
Burocratico) em Estado Gestor, inmtbitovelntente em busca de m.oior eƒit.'iencia.. ”

Assim, não se deve perder de vista que a Lei n" 3.666/93 elenco os requisitos de habilitação que o
rldntittistt'oção podera exigir ao elaborar o edital de licitação.

Inclusive, o lei tt” 8.666/93 previu deforma esfclusivo E fechado o rol de e.rigãttcia que podem s'e
dentot-tdrtdrts dos licitantes' para o_/im de dernons'irar s'ua ltabilitoção.

Isso .rigtt.iƒir'rr diser que os fins' estabelecidos para a habilitação, qual seja o de possibilitar que os
prtrticulares demonstrem possuir o capacidade e a idoneidade nunimo necessarias para bem e.recutot'
o objeto do licitação, .serão cumpridos por meio de den-trm.stroção dos erigettcios estabelecidos no
edital, as quais, por sua ve.:, devem ser escolltidos' a pa.ru'r do coqfttttto legalmente previsto para tal
fim, contigo nos artigos' 2 7 a 3] drtjã t'e)'et'ido Lei rt” ã.d66/P3.

.Sobre o carater' tos'.att`vo dos esigãncios para habilitação, Mar-çrril Jusien. Fillto comento:

“Ci artigo 27 e/etivou o clossfiic-ação dos requisitos de ltabilitação. As especies cons'tituetn nan-teros'
clausulos' e são: Habilitação Juriczlica, Regularidade fiscal e trabalhista. fil'-'ãllijicoção tecnica.
qu.oli;'icoção econãn-tico¡ƒinonceiro, e a comprovação do utilisoção do trobollto de menores.
l )
O elenco dos' ttrt.2‹9 o .il deve ser reputado como ntasinto e não ntininto. Ou sczjrt, não lta intposição
legislativa o que o odministroçãr.i, em cado licitação, e.rija a comprovação integral quanto o cado ton

_ l I-I'I_\ Z- -I ¡. _ _

A.N.B.BASTOS EMPREENDIMENTOS EIRELI.
Rua Dr. Álvaro Fernandes, 838-A - Montese ¬ Fortaleza/CE ¬ CEP. 60.4-20¬57D
CNPJ. 63.496.079/ÚÚD1~Ú3 iE.06.699.35-fl--7 Email: g pblzagtosfial|]gz1z1'§|1g1`I.co11]

Tel: [E5] 3119.7173 ,l 999502528
"-."' " 'B~I"-i¿i.'- I -t

_ _ I ,F1 l..||__.¡L..'|_'| | . .. - --

_ ` ._., - . ~ *.' “ ,f “,'-f=¬"" ' -:-.-;_. ' 'nr -1.13 ‹.- :.:-. o -'.'.' 'i .J-.'Í5l«`.›"¬-" I-D- .'6-Ein'-9

flii
I:|

Fias

faFlrto

aiei

_:|"=:'IÍÍIl.".Ii'.'-*."Í'

I

Inf

_1lÍ"`'|,.s
1-1.

r

auoc.

ÉEd52:--'Ji
lí

.I|'

_`:I'I

Ísisdocun

o-'ti1tr_tuc

Ízitãf-E-*IF-"55

cr-E
'1

-5-'..DE'l-'3
n"l-
'Ç'ld

__-5*I25-É[il.J=.-
. __

-¡-

o"?+1d3c
I'

:"ü“ã.EO-I'
às

1

I-'

!`I-'fl

nas

id'
fl*
Il'
--.
=u

I _.r

“titios

-lz'

'vê'2oEs

HF

H-

¡ ..
-'n'

i'_|.Jl"¡5|J.-
r

¡_

'='.:

er"`crasas:
:.'|

P,-na



,-. .¿;,et1flt.'¿c
tl'egèè ea”-'H

'WII ci*
I- .n-F

_ I-__l __t
.-"';.3`\* *

r-zz fa f=-'zTt¬~..~==«;z _ _ \'l.l\
¡_I

bl

_ ,_-""' 1-_ _.-' _ "

dos itens ermterrtplar1a,s' nas refeflidas tt.'t`spo.rr'ttÍvo,s. Ú edt`t'.:rl não parlerti ea't'g't`t'rr1arTs da que alt prevr'.st'a.
trtrrs poderei derrtattder* menos

tifsse ternbern rã p ertterr.drTntet-:ta da Tribune! de Cordas do Untdri, Inf longo dote. conto se vera'/lee st
[Jttt't.tÍr' da rfatteínsäofirtttade He dectlsriia :W523/1997, plertdr“Ía.'

“A ednrii¡iÍ.srf-rrçrita ptiblíro, perafr`.ns de /trttiflfteçria. deve se ater eo ral de doer.rntertta.s constantes de.s
Arts. 28 tr 31. não senda !t'et`ro e.rr`g1`r attnro dae-uruertto eli :tda elettrrado “_

Sabre o assunto, o Superior Tribunal de Justiça decidiu: “É certo que não pode a Administração em
nenhuma hipotese, fazer exigãncias que frustrcm o carater competitivo do certame, mas sim garantir
ampla participação na disputa licitatoria, possibilitando c maior número possivel de concorrentes,
desde que tenham qualificação tecnica e eeonãmica para garantir o cumprimento das obrigações.
Desparte, inexiste violação ao principio da igualdade entre as partes se os requisitos da edital, quanta a
capacidade tecnica, são compativeis com o objeto do pregão". (Resp. 474781/DF, relatar Min.
Franciulli Netto, Dl de 12/U5/2003).

Seguindo a 1n.esma linha, o Tribunal de Contas da União, citado a t.itulo de referencia, houve por bem
“alertar ã representada no sentido de abster-se de incluir, nas editais de licitação ou credenciamento,
exigãncias da participação ou habilitação tecnica comprometedoras, restritivas ou frustrantes da oarãter
competitivo do certame, que estabeleçam preferências ou distinções em relação aos interessadas efou
contrárias aos principios da isonomia, da legalidade, da competitividade, da proporcionalidade e a
razoabilidade, contrariando as disposições das Arts. 3°, §l“, inc. l. e 30, § 1°, da Lei n” tš.ti66í93, (...)."
(Acorclão 11° 1 134/20l 1-Plenário).

Fica claro, assim, que a exigência da ap1'ese1itaçi=io da “apresentação de atestado de capacidade
técnica com prazo de einissão”, consignada na edital de licitação em epigrafe, não goza de
fundamento legal, exigindo, com base na submissão da Administração pública ao principio da.
legalidade, a imediata reforma da disciplina editalicia, seguida da republicação do edital na forma
prevista pelo art. 21, §›-4° da Lei n° 8.66693.

“Art 21. Os avisos contendo os resumos dos editais das concorrências, das tomadas de preços, dos
concursos e dos leil-ães, embora realizados no local da repartição interessada, deverão ser publicados
com aotecedãncia, no minimo, por uma vez:

§4“qualquer modificação no edital. exige divulgação pela mesma forma que se deu o texto original,
reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não
afetar a foifniulação das propostas”.

A falta do atendimento ao dever de rever as exigências de habilitação, determinando o processamento
do certame mediante exigencia de apresentação de “Certidão negativa de protestos de titulos expedida
pelo cartorio da comarca sede da empresa" como requisito para habilitação das licitantes far. com que
este procedimento licitatório seja eivada de vicio que determinará, senão na via administrativa, na via
judicial, a sua anulação, conforme prevã o art. 49 d Lei n° 8.666/93.

“Art 49. A autoridade competente para a aprovação do procedimento somente podera revogar a
licitação por raaães de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado,
pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de oficio ou por
provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado".

-'\|'I _
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DO PEDIDD

Ante o exposto, a qualificada em epígrafe, pede o acolhimento das alegaçêes assentadas, a fim de evitar
qualquer prejuizo ã legalidade do certame, decorrente da exigência (ILEGAL) de apresentação de
“Atestado de capacidadeã técnica com prazo de emissão minima de [I] (hum) ano da data da
sessão", como requisito para habilitação das licitantes, cumpre requerer que:

Sejam excluídas do edital de licitação as exigências, da apresentação Atestado de capacidade3
técnica com prazo de emissão minima de 01 (hum) ano da data da sessão, como requisito de
habilitação, tendo certeza do provimento. Pede especificamente que o Instrumento Convocatória seja
ntodificado, por ser contrário a doutrina e a jurisprudência e esta, contrária aos princípios
administrativos.

Por ser de inteira justiça!
Termos em que pede
E espera deferimento

Fortaleza, l5 de Janeiro de 2.021.
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